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Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


PROJETO DE LEI Nº   298/2011

SÚMULA:
Acrescenta a alínea “e” ao inciso II do artigo 5º da Lei nº  10.874,,  de 3 de março de 2010, que autoriza o Poder Executivo a conceder Gratificação aos Professores da Rede Pública Municipal de Educação.

SALA DAS SESSÕES,   8 de agosto de 2011.

PROFESSOR RONY
VEREADOR

Texto do Projeto de Lei anexo

PROJETO DE LEI Nº                                /2011

SÚMULA:
Acrescenta a alínea “e” ao inciso II do artigo 5º da Lei nº  10.874,,  de 3 de março de 2010, que autoriza o Poder Executivo a conceder Gratificação aos Professores da Rede Pública Municipal de Educação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:
Art. lº
O inciso II do artigo 5º da Lei nº 10.874,,  de 3 de março de 2010, que autoriza o Poder Executivo a conceder Gratificação aos Professores da Rede Pública Municipal de Educação),  passa a vigorar acrescido da alínea “e” com a seguinte redação:

“Art. 5º. . . .
. . . 
II – . . .
e) Núcleo Regional de Educação.

. . .”

Art. 2º
Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, retroagindo seus efeitos a 3 de março de 2010.

SALA DAS SESSÕES,   8 de agosto de 2011.

PROFESSOR RONY
VEREADOR

PROJETO DE LEI Nº                                /2011

JUSTIFICATIVA

A inclusa mensagem tem por finalidade acrescentar a alínea “e” ao inciso II do artigo 5º da Lei nº  10.874,,  de 3 de março de 2010, que autoriza o Poder Executivo a conceder Gratificação aos Professores da Rede Pública Municipal de Educação.

A presente alteração, faz-se necessária, uma vez que em 2010, quando a lei foi aprovada, em seu corpo, não foram contemplados nove professores que prestam relevante serviço à educação do Município de Londrina nas instalações do Núcleo Regional de Educação de Londrina(NRE).

Em conversa informal com a atual Secretaria de Educação no ano passado, ficou acordado que aquela secretaria enviaria a alteração ora proposta para ser apreciada e aprovada por esta egrégia Casa de Leis,  o que até a presente data não aconteceu.

  Os profissionais que lá atuam estão intimamente ligados a serviços educacionais.   

Isto posto, não é justo que os mesmos não recebam os proventos, garantidos na forma desta lei. A bem da verdade, estes profissionais precisam ser ressarcidos desde a aprovação da presente lei, em março de 2010.
Diante do exposto,  solicitamos o apoio dos demais nobres Pares.

SALA DAS SESSÕES,   8 de agosto de 2011.

PROFESSOR RONY
VEREADOR
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